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A 
pedido da Advocacia-Ge-
ral da União (AGU), o juiz 
Francisco Alexandre Ribei-
ro, da 8ª Vara Federal do 

Distrito Federal, determinou o blo-
queio de R$ 6,5 milhões em bens 
de 52 pessoas e sete empresas que 
financiaram o transporte de ex-
tremistas bolsonaristas responsá-
veis pela depredação em Brasília, 
no domingo. Os alvos são de São 
Paulo, Espírito Santo, Minas Ge-
rais, Mato Grosso, Mato Grosso do 
Sul, Goiás, Tocantins, Paraná, San-
ta Catarina e Rio Grande do Sul.

O pedido atendido como medi-
da cautelar visa garantir a eficácia de 
uma futura ação para reparação dos 
danos causados ao patrimônio pú-
blico. O valor deve aumentar após 
o término da avaliação dos estra-
gos, que ainda 
está em anda-
mento.

A AGU ar-
gumenta, no 
texto, que “a 
aglomeração 
de pessoas 
com fins não 
pacíficos só 
foi possível 
graças ao fi-
nanciamento 
e à atuação 
das pessoas 
listadas no 
polo passivo, 
o que culmi-
nou nos atos 
de vandalis-
mo às depen-
dências dos 
Três Poderes 
da Repúbli-
ca”. “E sob es-
se aspecto, é 
de se ressaltar que tais pessoas 
possuíam plena consciência de 
que o movimento poderia oca-
sionar o evento tal como vimos, 
de modo que a responsabiliza-
ção civil é medida que se impõe 
em regime de solidariedade com 
quem mais deu causa ao dano ao 
patrimônio público”, acrescenta.

As empresas mencionadas 
são: Gran Brasil Viagens e Turis-
mo LTDA, Primavera Tur Trans-
porte Eireli, Squad Viagens e 
Turismo LTDA, Alves Trans-
portes LTDA, Sindicato Rural 
de Castro, Associação Direita e 
madeireira RV da Silva Serviços 
Florestais LTDA.

Segundo a AGU, a medida cau-
telar é necessária devido à “gravi-
dade dos fatos praticados e nos 
quais os réus se envolveram”, já 
que “implicaram ameaça real ao 
regime democrático brasileiro”.

O valor inicial de R$ 6,5 mi-
lhões leva em conta as estimati-
vas divulgadas pelo Senado Fede-
ral, de R$ 3,5 milhões em danos, 
e da Câmara dos Deputados, de 

R$ 3,03 milhões. Ainda não há es-
timativa dos estragos no Planal-
to e no Supremo Tribunal Federal 
(STF), que foram muito afetados 
pelos vândalos. O montante, por-
tanto, deve ser revisto. 

O bloqueio inclui imóveis, 
veículos, valores financeiros em 
contas, entre outros bens, e seus 
alvos foram definidos com ba-
se em dados da Agência Nacio-
nal de Transportes Terrestres 
(ANTT). Estão incluídas na ação 
apenas pessoas e empresas que 
contrataram os ônibus apreen-
didos por causa do transporte de 
extremistas a Brasília. 

A Polícia Federal concluiu, na 
quarta-feira, o processo de tria-
gem dos detidos, que estavam no 
ginásio da Academia Nacional da 
corporação. Mais de 1.400 bol-
sonaristas presos foram envia-

dos ao Cen-
tro de Deten-
ção Provisória 
do Complexo 
da Papuda, no 
caso dos ho-
mens, e para a 
Penitenciária 
Feminina do 
Distrito Fe-
deral, conhe-
cida como 
Colmeia. To-
dos foram va-
cinados con-
tra a covid-19 
e receberam 
colchão e um 
kit para higie-
ne, com pas-
ta de dente, 
sabonete, es-
cova e absor-
vente, no ca-
so das mulhe-
res. Na esfera 

distrital, o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e Territórios (TJ-
DFT) realiza um mutirão para as 
audiências de custódia.

Constituição

O ministro da Justiça e Segu-
rança Pública, Flávio Dino, anun-
ciou, ontem, a recuperação da 
réplica da Constituição Federal 
roubada do STF durante os atos 
golpistas. “A Constituição que os 
terroristas roubaram no STF foi 
apreendida e recuperada. Viva a 
Constituição! Ela venceu e sempre 
vencerá”, escreveu, em sua con-
ta no Twitter. Ele também postou 
uma foto do objeto lacrado, com 
um formulário de identificação.

Em café com jornalistas, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva 
também sinalizou que as investi-
gações devem ser ampliadas, in-
cluindo a possibilidade de facili-
tação do acesso dos bolsonaris-
tas aos prédios públicos por parte 
das equipes internas (leia repor-
tagem na página 4). 
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Bloqueio a bens de financiadores
Justiça Federal do DF atende a pedido da Advocacia-Geral da União e torna indisponíveis R$ 6,5 milhões de 52 pessoas e 
sete empresas apontadas como responsáveis por bancar o transporte de terroristas que vandalizaram Brasília no domingo

Valor de bloqueio pedido pela AGU tem o objetivo de reparar os danos causados ao patrimônio público, como o ocorrido no Senado Federal

SILVIA WAIÃPI
Ex-integrante do governo 
Bolsonaro, foi eleita deputada 
federal pelo Amapá com  
cinco mil votos

 Reprodução

CLARISSA TÉRCIO
Foi a segunda deputada mais 
votada em Pernambuco na 
eleição para a Câmara, com  
240 mil votos

 Reprodução

ANDRÉ FERNANDES
O cearense de 25 anos, 
ex-deputado estadual, 
conquistou uma cadeira na 
Câmara com 229 mil votos

 Reprodução

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) pediu ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) que os de-
putados diplomados André Fer-
nandes (PL-CE), Clarissa Tércio 
(PP-PE) e Silvia Waiãpi (PL-AP) 
sejam investigados por incitação 
aos atos golpistas registrados em 
Brasília no dia 8 de janeiro.

O pedido de inquérito tem 
como base publicações dos par-
lamentares nas redes socais. As 
mensagens, de acordo com a 
PGR, estimularam as ações cri-
minosas de extremistas na Pra-
ça dos Três Poderes.

O subprocurador-geral da 
República Carlos Frederico 
Santos, que assina o pedido, 
disse ver indícios de incitação 
ao crime e de tentativa de abo-
lir a democracia. Os deputados 
diplomados podem pegar mais 
de oito anos de prisão se forem 
condenados.

“A estrutura normativa do 
crime de incitação ao crime, de 

PGR quer investigação de três deputados diplomados

R$ 3,5 
MILHÕES

R$ 3,03 
MILHÕES

Estimativa dos danos 
causados no Senado

Estimativa de danos 
causados na Câmara

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) pediu, ontem, ao 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
a abertura de três novos inqué-
ritos contra envolvidos nos ata-
ques golpistas do último domin-
go. A ação mira executores, fi-
nanciadores, autoridades omis-
sas e autores intelectuais dos 
atos extremistas.

As petições foram assinadas 
pelo coordenador do Grupo Es-
tratégico de Combate aos Atos 
Antidemocráticos — montado 
pela PGR durante a semana —, o 
subprocurador-geral da Repúbli-
ca Carlos Frederico Santos. 

“É importante prestar celeri-
dade às investigações e, para is-
so, é necessário equacioná-las 
e organizá-las, a fim de que as 
condenações não se afastem da 
contemporaneidade dos fatos, 
de forma a permitir o efeito pe-
dagógico da resposta do Estado 
aos atos criminosos, garantindo-
se o devido processo legal”, enfa-
tizou o subprocurador. 

Os documentos foram envia-
dos à presidente do STF, minis-
tra Rosa Weber. As petições visam 
organizar as investigações em 
quatro frentes, de acordo com a 
atuação dos envolvidos, para dar 
maior agilidade às apuração e à 

apresentação de denúncias, nos 
casos em que ficar comprovada 
a prática ilícita. 

Entre os crimes investigados 
estão terrorismo, associação cri-
minosa, abolição violenta do Es-
tado democrático de direito, golpe 
de Estado, ameaça e perseguição.

Frederico Santos argumentou, 
ainda, que crimes praticados por 
multidões se caracterizam por 
um “vínculo subjetivo” de pes-
soas que atuam de forma con-
junta para a mesma finalidade, 
mesmo sem se conhecerem. O 
subprocurador ressaltou que os 
envolvidos devem ser “rigoro-
samente responsabilizados por 
seus atos”.

A PGR também destacou a ne-
cessidade de ações para investi-
gar a atividade nas redes sociais 
dos extremistas e instigadores, 
com pedidos de dados a Twitter, 
TikTok, Facebook e Instagram, 
além da identificação de perfis 
reconhecidos como difusores de 
mensagens antidemocráticas.

O órgão já pediu abertura 
de inquéritos contra três de-
putados federais diplomados: 
Silvia Waiãpi (PL-AP), André 
Fernandes (PL-CE) e Clarissa 
Tércio (PP-PE) (leia reporta-
gem abaixo). (VC)

Novos pedidos de inquéritos

impedir ou restringir o livre exer-
cício dos Três Poderes da União, 
ao nível dos seus pressupostos tí-
picos objetivos, está toda preen-
chida, sendo desnecessária a 

demonstração de nexo causal 
entre o conteúdo da postagem e 
a situação perigosa que efetiva-
mente conduziu à lesão do bem 
jurídico tutelado”, ressalta um 

trecho do documento.
A deputada Clarissa Tércio 

divulgou no Instagram um ví-
deo da invasão ao Parlamento: 
“Acabamos de tomar o poder. 

Estamos dentro do Congresso. 
Todo povo está aqui em cima. 
Isso vai ficar para a história, a 
história dos meus netos, dos 
meus bisnetos”, narra uma voz 
feminina enquanto filma os ma-
nifestantes. A deputada nega 
que a voz seja dela.

Procurada pela reportagem, 
Clarissa disse que não estava 
em Brasília no último dia 8 e 
que é contra “qualquer ato de 
violência, vandalismo ou de 
destruição do patrimônio pú-
blico que venha ameaçar a nos-
sa democracia”.

André Fernandes divulgou, 
em 6 de janeiro, o ato que re-
sultou na invasão do Palácio do 
Planalto e dos prédios do STF 
e do Congresso. “Neste final de 
semana acontecerá, na Praça 
dos Três Poderes, o primeiro 
ato contra o governo Lula. Es-
taremos lá”, afirmou.

Ele também compartilhou 
uma foto do porta do armário 

de togas do ministro Alexandre 
de Moraes, arrancada pelos vân-
dalos, com a legenda: “Quem rir 
vai preso”.

No caso de Silvia Waiãpi, a 
PGR sustenta que ela divulgou 
um vídeo das invasões com le-
gendas que “endossavam” a ação 
dos extremistas e “fomentavam” 
os atos. “Povo toma a Esplanada 
dos Ministérios nesse domingo! 
Tomada de poder pelo povo bra-
sileiro insatisfeito com o governo 
vermelho”, escreveu. 

Em nota, Waiãpi negou 
apoiar os ataques e criticou 
o inquérito aberto contra ela. 
“Não compactuo com qual-
quer tipo de agressão ou vio-
lência, seja ela física, moral, 
psicológica ou patrimonial. 
Quiçá contra a autonomia, in-
dependência e harmonia dos 
Poderes”, frisou. Até o fecha-
mento desta edição, a repor-
tagem não tinha conseguido 
contato com André Fernandes. 

Ação após críticas

Ao todo, a PGR pediu a 
abertura de sete inquéritos 
para investigar envolvidos nos 
ataques golpistas de domingo. 
Nesta semana, os procuradores 
solicitaram a apuração de 
financiadores dos atos e da 
responsabilidade do governador 
afastado do Distrito Federal, 
Ibaneis Rocha (MDB), e do então 
secretário de Segurança Pública 
do DF, Anderson Torres. 
O Grupo Estratégico de Combate 
aos Atos Antidemocráticos foi 
criado pelo procurador-geral da 
República, Augusto Aras, para 
coordenar as ações e o trabalho 
de investigação dos crimes. 
Aras costuma ser criticado 
por leniência em relação a 
possíveis delitos cometidos pelo 
ex-presidente Jair Bolsonaro 
— entre eles, a instigação 
de ataques às instituições 
democráticas, ao questionar 
os resultados das eleições. 
O PGR tomou medidas após 
ser acusado de omissão e ser 
cobrado por subprocuradores.

Saiba mais Membros do Ministério Públi-
co Federal (MPF) pediram, on-
tem, que o procurador-geral da 
República, Augusto Aras, abra 
uma investigação para apurar se 
o ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) incitou atos golpistas.

Cerca de 80 procuradores da 
República subscreverem a re-
presentação criminal. Eles afir-
mam que Bolsonaro “se enga-
jou” na disseminação de infor-
mações falsas que alimentaram 
a desconfiança sobre o proces-
so eleitoral.

Em outro trecho, dizem que o 
ex-presidente agiu “em conver-
gência com amplas campanhas 
de desinformação” e usou o seu 
“potencial de reverberação sobre 
milhares de pessoas”.

“Ocupando o mais alto cargo 
do país, em numerosas oportu-
nidades, ele lançou, sem qual-
quer respaldo na realidade, dú-
vida sobre a higidez dos pleitos 
que, aliás, o elegeram ao longo 
de décadas. Suas falas, portan-
to, mostraram-se ocupar uma 
posição de destaque na câmara 
de eco desinformativo do país e 
contribuíram para que a confian-
ça de boa parte da população na 
integridade cívica brasileira fos-
se minada”, sustentam.

Suspeita sobre 
Bolsonaro


